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A UE tem conhecimento da situação das mulheres no Egito e a Delegação da UE no Cairo mantém contactos regulares com as organizações da sociedade civil locais e acompanha de perto os casos notificados de violência contra as mulheres.   
A UE condena todas as formas de violência contra as mulheres e outros grupos vulneráveis e a AR/VP aborda regularmente esta questão, tanto nas suas declarações públicas como junto dos seus homólogos egípcios. Tanto mais que, tendo em conta os recentes acontecimentos no país, a União Europeia espera que a nova administração provisória egípcia respeite os compromissos em matéria de direitos humanos, como os direitos das mulheres, assumidos no âmbito do acordo de associação celebrado com o Egito.
O Representante Especial para os direitos humanos, Stavros Lambrinidis, realizou a sua quinta visita ao Egito em fevereiro de 2014 e obteve o compromisso dos Ministros da Administração Interna e da Justiça, bem como do Procurador-Geral egípcios «de que serão investigadas todas as alegações de abuso policial contidas no futuro relatório da comissão de inquérito».
No relatório de 2013 sobre a execução da Política Europeia de Vizinhança no Egito, a UE convidou o Egito a garantir a proteção dos direitos das mulheres e da igualdade de género, a renunciar por completo ao recurso a tribunais militares para julgar civis e a assegurar que os inquéritos sobre os numerosos de casos de violência, incluindo os abusos sexuais, sejam realizados e que os autores dos crimes sejam rapidamente julgados.
A delegação da UE no Egito financia 9 projetos de organizações não governamentais no domínio das questões de género, num montante total de 3,3 milhões de euros.
No âmbito do Instrumento Europeu de Vizinhança e Parceria, a UE financia ainda o programa «Spring Forward for Women» 2012-2016 das Nações Unidas (7 milhões de euros de um total de 8,2 milhões).
Por último, os direitos das mulheres são uma prioridade fulcral da estratégia para o Egito em matéria de direitos humanos.

